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Em 05/03/2020

Decisão              

               Trata-se de pedido de recuperação judicial, com base nos art. 47 e seguintes da Lei
11.101/05,  formulado  por  UNIÃO  DE  LOJAS  LEADER  S.A.,  CNPJ  n.º  30.094.114/0001-09,
COMPANHIA  LEADER  DE  PROMOÇÃO  DE  VENDAS,  CNPJ  n.º  07.504.125/0001-06,
LEADER.COM.BR  S.A.,  CNPJ  n.º  11.748.375/0001-50,  e  ULL  MODA  LTDA.,  CNPJ  n.º
27.361.689/0001-36,  todas com o principal  estabelecimento na Avenida República do Chile,  n.
230, 27º e 28º andares, Centro, Rio de Janeiro.

                Alegam, em síntese, que as sociedades com personalidades jurídicas diversas,
patrimônios  autônomos  e  estruturas  próprias,  reúnem  esforços  no  sentido  de  possibilitar  o
desenvolvimento da operação de varejo,  compondo o GRUPO LEADER, litisconsórcio  ativo e
unitário, com apresentação de Plano de Recuperação Judicial consolidado, que deverá ser votado
na mesma Assembleia Geral de Credores.

               Narram que em razão da profunda crise que atingiu a economia brasileira a partir de
2014, experimentaram o pior resultado de sua história.

               Com o ingresso de um novo controlador no grupo econômico, à época, a prioridade foi a
reestruturação do perfil de dívidas extrajudicialmente, tendo inclusive obtido a homologação de
seu Plano de Recuperação Extrajudicial em 20/06/2018. No entanto, embora venha honrando suas
obrigações,  sejam  elas  concursais  ou  não,  ao  longo  desses  anos,  os  diversos  fatores  que
compuseram a projeção da recuperação do negócio e o equilíbrio do caixa do Grupo Leader, não
se confirmaram.

               Confiavam em uma retomada da economia do país e do estado fluminense para os anos
de 2017 e 2018, o que não se verificou, observando na verdade a retração do consumo e do setor
varejista.

               A despeito da boa relação mantida com fornecedores, como resultado da piora na
percepção do risco de crédito do Grupo Leader, houve uma expressiva elevação do custo médio
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pago pelas mercadorias, reduzindo as margens de lucro e comprimindo ainda mais a geração de
caixa operacional.

               Que mesmo envidando inúmeros esforços comerciais para concluir negociações com
fornecedores e bancos, e assim evitar que medidas constritivas e restritivas de crédito fossem
adotadas contra  o  patrimônio  do Grupo Leader,  não têm conseguido controlar  os pedidos de
protestos de valores expressivos.

                Espera o Grupo reduzir sensivelmente o custo dos seus produtos, repassando a redução
para  o  consumidor  e,  dessa  forma,  ampliando  sua  escala.  Por  fim,  esperam que dentro  dos
próximos 6 meses já tenham seu caixa operacional positivamente impactado.  

                Diante da confirmação de todos os seus requisitos autorizadores, o deferimento do
processamento da recuperação judicial e a concessão com a aprovação e homologação do Plano
de Recuperação Judicial, iniciarão uma nova fase da sua atividade empresarial.  

               A fim de mitigar danos seríssimos a continuidade da sua atividade fim e, por conseguinte,
do seu soerguimento, com amparo nos arts. 300 e seguintes do CPC, requerem a concessão de
tutela cautelar de urgência, que abaixo se segue.

               Com relação às cobranças das prestações de serviços essenciais ao seu funcionamento
como  energia  elétrica,  água,  telefonia/dados,  etc.,  de  período  anterior  ao  ajuizamento  desta
recuperação, alegam que eventual corte significa necessariamente o fechamento de lojas e, por
conseguinte, o impacto na atividade operacional - o que em última análise prejudica a presente
ação. 
 
               Assim, requerem a expedição de ofícios às empresas que prestam serviços essenciais
ao Grupo Leader, tais como energia elétrica, água, telefonia e relacionados ao trânsito de dados
essencial para operação, como internet, softwares, etc., a fim de que se abstenham de realizar a
interrupção  da  prestação  de  serviços  às  Recuperandas,  em  razão  de  débitos  anteriores  ao
ajuizamento do feito.

               Menciona que diversos protestos vêm sendo lavrados, com a inscrição de seus nomes
nos órgãos de proteção ao crédito. Requerem a suspensão da publicidade destes quanto aos
débitos  sujeitos  à  presente  recuperação  judicial,  bem  como  das  restrições  constantes  nos
cadastros do SCPC e do SERASA, em razão  dos mesmos,  até  que  seja  votado  o plano  de
recuperação judicial.

               Quanto aos contratos que estão vencendo antecipadamente, pleiteiam a impossibilidade
da aplicação da cláusula resolutiva, para não tornar inviável o soerguimento do grupo econômico.

               Por fim, esclarecem que algumas instituições financeiras têm à sua disposição cerca de
50% do faturamento diário do Grupo Leader, que depende da livre movimentação desses recursos
para a aquisição de produtos de seus fornecedores, composição de fluxo de caixa, além de fazer
frente às despesas correntes, dentre elas a folha de salário e os aluguéis, bem como a reposição
de seus  estoques.  Deste  modo,  requer  a  quebra  da  integralidade  das  travas  bancárias,  com
amparo no princípio de preservação da empresa e a proteção dos credores.   

               A petição inicial às fls. 03/34 veio acompanhada dos documentos de fl. 35/1909 e dos
envelopes de documentos lacrados para acautelamento sob segredo de justiça.

               É o relatório.
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               Examinados, passo a decidir. 

               Trata-se de pedido de Recuperação Judicial de grupo econômico do setor varejista de
consumo.

               A petição inicial expõe com clareza as causas da crise econômico-financeira das
requerentes,  conforme impõe o inciso I  do art.  51 da Lei  11.101/05,  e vem acompanhada da
documentação exigida pelo inciso II do mesmo artigo para cada empresa. 

               Por outro lado, resta comprovado a formação do grupo empresarial LEADER, mediante a
interligação visceral das empresas, a dependência econômica uma das outras, com obrigações
cruzadas, sendo inviável  e impossível  o soerguimento das empresas de forma individualizada,
sendo,ainda,  necessário  o  reconhecimento  do  grupo  empresarial  e  o  deferimento  do
processamento em litisconsorcio ativo. 

                Atendo o grupo empresarial requerente aos requisitos do artigo 48 da Lei 11.101/05, ao
comprovar  que está  em atividade  há mais  de 02  (dois)  anos  conforme se  constata  dos atos
constitutivos e dos comprovantes de inscrição do CNPJ (index 60). 

               Atendidas  assim  as  prescrições  legais,  DEFIRO  O  PROCESSAMENTO  DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL do grupo de empresa LEADER composto por:  UNIÃO DE LOJAS
LEADER  S.A.,  CNPJ  n.º  30.094.114/0001-09,  COMPANHIA  LEADER  DE  PROMOÇÃO  DE
VENDAS, CNPJ n.º 07.504.125/0001-06, LEADER.COM.BR S.A., CNPJ n.º 11.748.375/0001-50, e
ULL MODA LTDA.,  CNPJ  n.º  27.361.689/0001-36,  todas  com  o  principal  estabelecimento  na
Avenida República do Chile, n. 230, 27º e 28º andares, Centro, Rio de Janeiro, na forma do artigo
52 da Lei 11.101/05, com as seguintes disposições: 

               1) Nomeio para exercer a função de Administrador Judicial a pessoa jurídica Nascimento
& Rezende Advogados,  representado pelos seus sócios administradores,  Wagner Madruga do
Nascimento, inscrito na OAB/RJ nº 124.405, portador do CPF/MF nº 090.745.217-54 e  Bruno
Galvão S.P. de Resende, inscrito na AOB/RJ no 124.405, portador do CPF/MF no 055.243.027-79,
com curriculum devidamente arquivado em cartório, que desempenhará suas funções na forma
dos  incisos  I  e  II  do  caput  do  artigo  22  da  Lei  11.101/05,  sem prejuízo  das  atribuições  dos
dispostos do artigo 27 do mesmo diploma legal na hipótese de não ser constituído o Comitê de
Credores (art. 28 da L.R.F.).

               Deverá  indicar  a  equipe  interdisciplinar  com os  profissionais  habilitados  e  os
responsáveis pela condução do procedimento no ato da assinatura do termo, sendo, pelo menos,
um destes sócio gerente da pessoa jurídica, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, conforme art.
33 da L.R.F., ficando autorizada a intimação por via e-mail do cartório. 

               1.1) Deverá a referida equipe elaborar, no prazo de até 40 (quarenta) dias úteis, relatório
circunstanciado  de  toda  a  atividade  desempenhada  pelas  sociedades,  de  caráter  financeiro,
econômico e quanto a sua atividade fim, à luz do Princípio da Absoluta Transparência, visando
demonstrar ao juízo e aos credores a sua verdadeira realidade, nos termos do art.  22,  II,  "a"
(primeira parte) e "c" da Lei n.º 11.101/05. 

               1.2) Deverá apresentar os relatórios mensais quanto ao desenvolvimento da atividade
das requerentes (art. 22, II, "c", segunda parte, da Lei n.º 11.101/05), que não se confunde com o
relatório acima mencionado, até o 20º dia do mês subsequente. 

               Todos os relatórios deverão ser protocolados pelo A.J. em um incidente ao processo
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principal, iniciado pelo relatório mencionado no item 1.2., juntando os demais, mensalmente e no
mesmo feito, ficando à disposição dos credores e interessados. 

               1.3) Ao Administrador Judicial caberá, ainda, fiscalizar e auxiliar no andamento regular do
procedimento e no cumprimento dos prazos legais. 

               1.4) Determina a Lei n.º 11.101/05, em sua seção III, ao regular as funções e a figura do
Administrador Judicial,  os critérios de sua escolha e remuneração, que deverá ser profissional
idôneo, de preferência advogado, economista, administrador de empresa ou contador, ou, ainda,
pessoa jurídica com profissionais  especializados que deverão ser  declarados nos autos como
responsáveis pela condução do processo. Ao tratar da remuneração, determina que o juiz fixará o
valor e forma de pagamento,  observando a capacidade de pagamento do devedor,  o grau de
complexidade do  trabalho  e  os valores praticados no mercado no desempenho de  atividades
semelhantes,  não  podendo  ultrapassar  o  valor  de  5%  do  valor  devido  aos  credores  na
recuperação judicial ou o valor da venda dos bens na falência.

               Numa interpretação teleológica dos dispositivos que versão sobre o Administrador
Judicial e suas atribuições (art. 22 da L.R.F), extrai-se a absoluta importância de sua atuação nas
recuperações  judiciais, sendo esta primordial para o sucesso do procedimento recuperacional,
com o soerguimento da empresa,   como para impedir  pedidos recuperacionais  aventureiros e
absolutamente inviáveis, protegendo a figura dos credores contra condutas fraudulentas, pois este
é o garantidor da lisura e transparência das informações prestadas pela recuperanda ao juízo e
aos credores quanto a viabilidade da recuperação da empresa nos 180 (cento e oitenta) dias de
suspensão de todas as execuções, antes da aprovação do plano, sendo sua atuação essencial
como fator fundamental  para o convencimento dos credores no momento do seu exercício de
direito de voto na A.G.C., rejeitando ou aprovando o plano, pois é a sua atuação fiscalizadora que
demonstrará  a  verdadeira  realidade  financeira  da  empresa  em  recuperação  judicial,
proporcionando  segurança  e  transparência  aos  credores.   Não  se  pode  admitir  que  o
Administrador  Judicial  atue  como  mero  chancelador  das  informações  apresentadas  pela
recuperanda, pois a sua conduta ativa constitui verdadeira garantia dos credores no procedimento
de recuperação judicial. 

               Neste contexto de importância de sua função, a sua remuneração deve ser compatível
com esta atuação e responsabilidade exigida, dando-lhe autonomia e condições de trabalho com
profissionais habilitados para o exercício do encargo no prazo mínimo de 30 (trinta) meses exigido
pela lei.

               Não pode atingir valores que destoem da realidade do mercado, contudo não se pode
admitir valores pelos quais impossibilitem a remuneração de profissionais especializados e que
acarrete o desinteresse dos mesmos, inviabilizando a fiscalização das atividades e negócios da
empresa em recuperação, causando total insegurança aos credores.        

               Este magistrado, examinando os parâmetros acima mencionados fixados pela Lei n.º
11.101/05, costuma fixar de plano os honorários do Administrador Judicial de forma definitiva ou
provisória. Contudo, em razão da complexidade e dimensão da presente recuperação judicial é
prudente que o Administrador Judicial apresente proposta de seus honorários no prazo de 5 dias
úteis (cinco ) após a assinatura do termo de compromisso. O valor deve ser pago em, no mínimo,
de 30 (trinta) parcelas iguais e mensais, prazo previsto pela lei para a conclusão do procedimento,
salvo se as partes acordarem de forma diversa.

               O valor deve compreender todas as despesas ordinárias, previstas e previsíveis, no
desempenho da função.
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               2) Acrescentem as requerentes,  após seu nome empresarial,  a expressão "em
recuperação judicial". 

               3) Suspendo todas as ações e execuções contra as requerentes, na forma do art. 6º da
Lei 11.101/05 e mais as exceções previstas no art. 49, §§ 3º e 4º da mesma Lei. 

               4) Defiro a dispensa da apresentação de certidões negativas para que as requerentes
exerçam suas atividades,  exceto para contratar  com o Poder Público ou para recebimento de
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.

               5) Apresentem as requerentes as contas demonstrativas mensais durante todo o
processamento da recuperação judicial  até  o 20º  dia  do mês posterior,  devendo estas serem
autuadas  em  incidente  separado  aos  autos  principais,  sob  pena  de  destituição  de  seus
administradores.

               6) Expeça-se e publique-se do edital previsto no §1º do art. 52 da Lei n.º 11.101/05, onde
conterá, de forma simplificada, o resumo do pedido das devedoras e da presente decisão que
defere  o  processamento  da  recuperação  judicial,  bem como a  informação  de  que  a  relação
nominal  dos  credores  contendo  o  valor  atualizado  do  crédito  e  sua  classificação  será
disponibilizada no site do ETJRJ e do Administrador Judicial para consulta dos interessados.

               Deverá, ainda, conter a advertência do inciso III do mesmo dispositivo legal. 

               O prazo para a habilitação ou divergência aos créditos relacionados pelas devedoras é
de 15 (quinze) dias a contar da publicação do respectivo edital (art. 7º, § 1º da Lei n.º 11.101/05). 

               Ressalta-se que por se tratar de fase administrativa da verificação dos créditos, as
referidas  divergências  e  habilitações  deverão  ser  apresentadas  diretamente  ao  administrador
judicial. 

               As requerentes deverão apresentar em cartório mídia, em formato Microsoft Word,
contendo todas as informações necessárias para a publicação do referido edital no prazo de 5
(cinco) dias.

               7) Intime-se o Ministério Público e comuniquem-se às Fazendas Públicas Federal,
Estadual e do Município do Rio de Janeiro. 

               8) Comunique-se à JUCERJA e aos demais órgãos previstos na Ordem de Serviço n.º
01/2016, deste juízo.

               9) As requerentes demonstram e comprovam,  na presente recuperação judicial, todos os
requisitos  que  caracterizam  um  grupo  empresarial,   elemento  necessárias  que  justifica  à
composição do litisconsórcio ativo e unitário e, consequentemente, ao processamento conjunto
deste pedido, com apresentação de Plano de Recuperação Judicial consolidado, que deverá ser
votado na mesma Assembleia Geral e Credores. 

               A Lei nº 11.101/05 não regula a admissibilidade do litisconsórcio ativo nos procedimentos
de recuperação judicial e a necessidade de apresentação de plano único ou distinto para cada
uma das empresas na hipótese de grupo econômico, sendo que a doutrina e a jurisprudência de
nossos  Tribunais  vêm  admitindo  quando  comprovado  a  interdependência  financeira  entre  as
empresas. 

               A interpretação mais plausível é pela admissão do litisconsórcio ativo aplicando-se as
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regras do C.P.C. por força do art. 189 da Lei n.º 11.101/05, cabendo ao próprio grupo a escolha da
melhor estratégia para a apresentação do plano de soerguimento das empresas, sendo este o que
possui  a  melhor  condição  de  avaliar  a  melhor  metodologia  para  condução  do  procedimento,
apresentando um único plano ou planos distintos, cabendo aos credores, não concordando com a
estratégia, objetarem o plano ou os planos, levando a matéria para ser deliberada pela própria
assembleia de credores. 

               Vem sendo comum a discordância entre os credores quanto a melhor estratégia a ser
implementada,  sendo razoável  e  lógico,  pela  natureza  negocial  e  contratual  do  plano,  que  a
matéria seja objeto de resolução pela A.G.C. 

               Neste sentido, apresentem as requerentes o plano de recuperação judicial no prazo de
60 (sessenta) dias da publicação desta decisão como lhe convier, observando os requisitos do art.
53  da  Lei  11.101/05.  Com  a  apresentação  expeça-se  o  edital  contendo  o  aviso  previsto  no
parágrafo  único,  do  dispositivo  supracitado,  com  prazo  de  30  (trinta)  dias  para  as  objeções,
contados da publicação da relação de credores de que trata o § 2º do art. 7º. Caso, na data da
publicação da mencionada relação,  não tenha sido publicado o referido aviso,  contar-se-á da
publicação deste último o prazo para as objeções.

               A recuperanda deverá providenciar, no ato da apresentação do plano, a minuta do edital,
em mídia formato Microsoft Word e o devido recolhimento das custas processuais. 

               Caso ainda não tenha sido publicada a lista de credores pelo Administrador Judicial, a
legitimidade para apresentar objeção será daquele que já conste do edital das requerentes ou que
tenha postulado a habilitação de crédito. 

               10) Publicada a relação de credores apresentada pelo Administrador Judicial (art. 7º, §
2º, da Lei n.º 11.101/05), eventuais impugnações deverão ser distribuídas por dependência pelos
impugnantes  e  processadas nos  termos dos  art.  13 e  seguintes  da  Lei  n.º  11.101/05,  sendo
vedado o direcionamento de petição para estes autos principais, ficando, desde já, autorizada a
exclusão e expurgo pelo Cartório.

               As habilitações de crédito deverão ter o mesmo tratamento acima mencionado, pelos
credores e Cartório.

               11) Observando os princípios da celeridade processual e eficiência da prestação
jurisdicional, evitando-se tumultos no regular andamento do feito, que precisa tramitar de forma
rápida e eficaz no prazo improrrogável de 180 dias até a eventual aprovação do plano, limito a
intervenção dos credores e terceiros interessados nos autos principais da presente Recuperação
Judicial,  salvo  quando determinado por  lei,  como por  exemplo,  apresentação  de objeções ou
recursos. 

               Qualquer requerimento estranho ao regular andamento do feito deverá ser apresentado
em apartado, em procedimento incidental,  dando-se vista às recuperandas e ao Administrador
Judicial, vindo os autos conclusos. 

               Cabe transcrever o julgado deste Egrégio Tribunal de Justiça sobre o tema:

AGRAVO  INOMINADO  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.
MANIFESTAÇÃO DOS CREDORES. AUTOS SUPLEMENTARES. COMITÊ DE CREDORES E
ADMINISTRADOR JUDICIAL.  ATRIBUIÇÕES LEGAIS.  DECISÃO MANTIDA.  1.  Da  análise  da
decisão ora guerreada, constata-se que não se privou a parte credora de se manifestar sobre as
questões ventiladas e decididas na recuperação judicial, não havendo de se falar em violação ao
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princípio  da  transparência  e  ativismo  dos  credores.  Na  verdade,  o  que  se  primou,  frise-se,
corretamente, foi evitar a balbúrdia processual, com manifestações dos mais variados tipos de
credores e com pleitos e intentos diversos nos autos da recuperação judicial. 2. Ademais, o Juízo a
quo tão somente ´abriu os olhos´ ao disposto no artigo 27, inciso I, alínea ´d´, e artigo 28, ambos
da Lei 11.101/ 2005, segundo os quais, na recuperação judicial, incumbe ao Comitê de Credores
apurar  e  emitir  parecer  sobre  quaisquer  reclamações  dos  interessados  e,  na  sua  falta,  ao
Administrador Judicial  e,  ainda,  na incompatibilidade deste,  ao juiz exercer  tal  atribuição,  cuja
observância  se  impõe.  3.  Assim,  não se  está  expurgando do  processamento  da recuperação
judicial a parte credora, nem tampouco suas eventuais impugnações. Outrossim, em momento
algum se proibiu ao credor o acesso aos autos ou o conhecimento acerca dos atos processuais
que por ventura forem praticados nos autos principais, ressaltando-se que a mera determinação
de que as reclamações sejam realizadas em autos suplementares não enseja violação a qualquer
garantia  constitucional.  4.  Não se olvide que a recuperação se encontra  na fase postulatória,
inexistindo notícia de deliberação acerca de eventual plano de recuperação, e, por isso,  nada
obsta que posteriormente apresentem os credores, objeção ao plano apresentado, nos moldes do
artigo 55 da Lei 11.101/2005. 5. Saliente-se que não há na Lei citada qualquer óbice à instauração
de autos suplementares, tampouco determinação para que as objeções e/ou manifestações dos
credores tenham que ser acostadas aos autos principais e decididas sem a participação do Comitê
dos Credores ou até mesmo da assembleia-geral de credores, a quem compete deliberar acerca
da aprovação ou  não  do  plano  de  recuperação  (art.  56).  6.  Ora,  no  caso  concreto,  nítida  a
observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, bem como à legislação que trata da
matéria, ao permitir as manifestações dos credores, ainda que em autos suplementares e com
pronunciamento do comitê ou do administrador nomeado a respeito da pretensão manifestada,
repita-se,  titulares de atribuições  expressamente  previstas  na  Lei  11.101/2005.  Precedente  do
TRJ. 7. Dessa forma, mantém-se a decisão recorrida, por guardar consonância com a legislação
em comento e com os princípios do contraditório e da ampla defesa. 8. Recurso não provido.
(DES. JOSE CARLOS PAES - Julgamento: 27/05/2015 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL) 

               12) Determino a criação de um anexo virtual, ou incidente, com segredo de justiça, para
o qual deverão ser direcionadas as informações referentes aos sócios, em cumprimento ao artigo
51,  IV e  VI  da Lei  n.º  11.101/2005,  em respeito  aos direitos de personalidade e ao princípio
constitucional  da  inviolabilidade  da  vida  privada  previsto  no  artigo  5º,  X  da  CF,  cujo  acesso
somente se dará com a autorização deste juízo, mediante requerimento justificado. Para tanto,
devolvam-se às recuperandas os envelopes, cujos dados neles contidos deverão ser digitalizados
e entregues ao Cartório para as devidas providências.

               13) Sem prejuízo de todas as providências já determinadas ao cartório na Ordem de
Serviço n.º 01/2016 e as demais aqui previstas, ressalto absoluta atenção: 

               13.1) Com o "item 10" para que se evite tumulto processual. 

               13.2) Defiro de plano a inclusão do nome dos eventuais patronos de credores no feito
para as futuras publicações. 

               13.3) Eventuais petições de divergências, impugnação e habilitações de crédito que
forem apresentadas equivocadamente perante este juízo na fase de verificação administrativa ou
judicial  dos  créditos,  deverão  ser  excluídas,  intimando-se  por  ato  ordinatório  os  respectivos
credores para que cumpram corretamente o determinado no item 5 ou item 9, dependendo da fase
de verificação, sob pena de perda do prazo. 

               14) Quanto à forma de contagem dos prazos no procedimento recuperacional, perante a
sistemática implantada pelo CPC/2015, cabe transcrever o julgado proferido pelo STJ sobre o
tema:

110                                                                        CALVES                                                                                     

1926



Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 3ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lan Central 713CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133-3605   e-mail: 
cap03vemp@tjrj.jus.br 

 
RECURSO  ESPECIAL.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  ADVENTO  DO  CPC/2015.  APLICAÇÃO
SUBSIDIÁRIA.  FORMA  DE  CONTAGEM  DE  PRAZOS  NO  MICROSSISTEMA  DA  LEI  DE
11.101/2005.  CÔMPUTO EM DIAS CORRIDOS.  SISTEMÁTICA E LOGICIDADE DO REGIME
ESPECIAL DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E  FALÊNCIA.  1.  O  Código  de  Processo  Civil,  na
qualidade de lei  geral,  é, ainda que de forma subsidiária, a norma a espelhar o processo e o
procedimento  no  direito  pátrio,  sendo  normativo  suplementar  aos  demais  institutos  do
ordenamento.  O novel  diploma,  aliás,  é categórico em afirmar que "permanecem em vigor  as
disposições  especiais  dos  procedimentos  regulados  em  outras  leis,  as  quais  se  aplicará
supletivamente  este  Código"  (art.  1046,  §  2°).  2.  A  Lei  de  Recuperação  e  Falência  (Lei
11.101/2005),  apesar  de  prever  microssistema  próprio,  com  específicos  dispositivos  sobre
processo e procedimento, acabou explicitando, em seu art.  189, que, "no que couber", haverá
incidência supletiva da lei adjetiva geral. 3. A aplicação do CPC/2015, no âmbito do microssistema
recuperacional e falimentar, deve ter cunho eminentemente excepcional, incidindo tão somente de
forma subsidiária e supletiva, desde que se constate evidente compatibilidade com a natureza e o
espírito  do  procedimento  especial,  dando-se  sempre  prevalência  às  regras  e  aos  princípios
específicos da Lei  de Recuperação e Falência  e  com vistas a atender  o  desígnio  da norma-
princípio disposta no art. 47. 4. A forma de contagem do prazo - de 180 dias de suspensão das
ações executivas e de 60 dias para a apresentação do plano de recuperação judicial - em dias
corridos é a que melhor preserva a unidade lógica da recuperação judicial: alcançar, de forma
célere, econômica e efetiva, o regime de crise empresarial, seja pelo soerguimento econômico do
devedor  e  alívio  dos  sacrifícios  do  credor,  na recuperação,  seja  pela  liquidação  dos  ativos  e
satisfação dos credores, na falência. 5. O microssistema recuperacional e falimentar foi pensado
em espectro lógico e sistemático peculiar,  com previsão de uma sucessão de atos, em que a
celeridade e a efetividade se impõem, com prazos próprios e específicos, que, via de regra, devem
ser  breves,  peremptórios,  inadiáveis  e,  por  conseguinte,  contínuos,  sob  pena  de  vulnerar  a
racionalidade e a unidade do sistema. 6. A adoção da forma de contagem prevista no Novo Código
de Processo Civil, em dias úteis, para o âmbito da Lei 11.101/05, com base na distinção entre
prazos processuais e materiais, revelar-se-á árdua e complexa, não existindo entendimento teórico
satisfatório,  com critério seguro e científico para tais  discriminações.  Além disso,  acabaria  por
trazer perplexidades ao regime especial, com riscos a harmonia sistêmica da LRF, notadamente
quando se pensar na velocidade exigida para a prática de alguns atos e na morosidade de outros,
inclusive  colocando  em  xeque  a  isonomia  dos  seus  participantes,  haja  vista  a  dualidade  de
tratamento. 7. Na hipótese, diante do exame sistemático dos mecanismos engendrados pela Lei
de Recuperação e Falência, os prazos de 180 dias de suspensão das ações executivas em face
do devedor (art. 6, § 4°) e de 60 dias para a apresentação do plano de recuperação judicial (art.
53, caput) deverão ser contados de forma contínua. 8. Recurso especial não provido. (Processo
REsp 1699528 /  MG -  RECURSO ESPECIAL 2017/0227431-2.  Relator  Ministro  LUIS FELIPE
SALOMÃO (1140) - Órgão Julgador T4 - QUARTA TURMA - Data do Julgamento 10/04/2018 -
Data da Publicação/Fonte DJe 13/06/2018).

               15) DOS PEDIDOS DE TUTELA DE URGÊNCIA DE NATUREZA CAUTELAR

               Os pedidos de tutela de urgência formulados pelas requerentes, visam resguardar o
soerguimento do grupo econômico, com amparo nos princípios da função social e da preservação
da empresa, haja vista a atividade mercantil  de varejo, estimulando-se a atividade econômica,
conforme dispõe o art. 47 da Lei n.º 11.101/05.

               Com o deferimento do processamento da Recuperação Judicial ficam suspensas as
ações e execuções em face do devedor e consequentemente os atos de constrição, conforme art.
6º, § 4ª da Lei 11.101/2005.

                   Pelo exposto, para que não paire dúvidas e para garantia da presente Recuperação
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Judicial, defiro os pedidos de tutela de urgência conforme requeridos, para que durante a vigência
do "stay period":

               - a prestação de serviços essenciais ao Grupo Leader, tais como energia elétrica, água,
telefonia e relacionados ao trânsito de dados essencial para operação, como internet, softwares,
etc., não seja interrompida em razão de débitos relativos à períodos anteriores ao ajuizamento
desta recuperação;

               - seja suspensa a publicidade dos protestos dos débitos sujeitos à presente recuperação
judicial, bem como das restrições constantes nos cadastros do SCPC e do SERASA, em razão
dos mesmos;

               - sejam mantidas as relações contratuais, sem o vencimento antecipado das obrigações
das requerentes em razão do ajuizamento desta recuperação judicial, suspendendo-se a eficácia
de cláusula de rescisão automática e imediata, abstendo-se o credor de declarar ou considerar
antecipadamente vencidas as dívidas e rescindido contrato bilateral de execução continuada ou
trato sucessivo,  devendo ser observado, no que couber,  o disposto no art.  49,  §5º,  da Lei  nº
11.101/2005;

               - seja liberada a "trava bancária", sem adentrar ao mérito de sua natureza, a partir da
presente decisão, salvo se as requerentes comprovarem a efetiva necessidade da incidência da
tutela de urgência a partir da data da distribuição para o soerguimento da empresa.

               Isso porque, não há dúvidas de que a "trava bancária", ou similar, prejudica a formação e
manutenção do capital de giro da sociedade em processo de recuperação, colocando em risco o
soerguimento pretendido, sem olvidarmos que pode colocar em situação de privilégio credor que
deve estar na mesma posição dos demais, sem questionamento da natureza jurídica do crédito
ventilado, tendo como fundamento o comando do art. 48, §3º, da Lei n.º 11.101/05.

               Determino ao Sr. administrador judicial que, em relatório preliminar, a ser apresentado
em 5 (cinco) dias, avalie, o valor necessário e real do capital de giro das empresas e o valor que
se encontra submetido aos efeitos da "trava bancária", fixando o valor necessário em porcentagem
a ser  destravado para a  manutenção das atividades das empresas,  observando as despesas
correntes e futuras.    
   
               Cabe transcrever alguns julgados, do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de
Janeiro, quanto à matéria: 

Agravo de Instrumento. Recuperação Judicial. Antecipação dos efeitos da tutela deferida para a
liberação de "trava bancária", decorrente de mútuo avençado com cessão fiduciária de direitos
creditórios.  Irresignação.  Procedimento  recuperatório  fundamentado  nos  Princípios  da
Preservação da Empresa e da sua Função Social. Finalidade precípua que consiste em viabilizar o
soerguimento e reestruturação das Demandantes, com o intuito de preservar o interesse daqueles
atingidos  por  sua  debilidade  financeira  -  trabalhadores,  credores  e  sociedade  -,  por  meio  de
concessão de lapso temporal para a elaboração de plano de saneamento, bem como de medidas
legais inibitórias da redução do seu patrimônio por atos de constrição no período. Controvérsia
acerca da natureza dos créditos que não afasta a vedação legal ao esvaziamento da empresa
recuperanda quanto aos bens necessários à manutenção de sua atividade econômica. Inteligência
do art.  49,  §3º,  da Lei  nº  11.101/05.  Laudo técnico elaborado pelo  Administrador Judicial  que
atesta a imprescindibilidade do destravamento dos valores retidos ao cumprimento do programa
recuperatório.  Impositiva  ponderação  dos  interesses  conflitantes  que  conduz  à  necessária
prevalência, por ora, do objetivo prioritário da legislação regente sobre a pretensão da Agravante
quanto  à  imediata  satisfação  de  seu  crédito.  Precedentes  deste  Egrégio  Tribunal  de  Justiça.
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Manutenção  da  decisão  agravada  que  se  impõe.  Negativa  de  seguimento  ao  recurso,  com
fundamento  no  art.  557,  caput,  do  CPC.  (AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  Nº  0033674-
42.2015.8.19.0000  -  RELATOR:  DES.  SÉRGIO  NOGUEIRA DE  AZEREDO  -  DÉCIMA NONA
CÂMARA CÍVEL - JULGAMENTO: 24/02/2016)

LIMINAR.  REDUÇÃO  DE  RETENÇÃO  DE  RECEBÍVEIS  ORIUNDOS  DE  CONTRATO  DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL. SÚMULAS
N.º  58  E  N.º  59 DESTE TRIBUNAL.  1.  Conforme a  orientação  das  Turmas que  compõem a
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, o crédito garantido por cessão fiduciária não se
submete  ao  processo  de  recuperação  judicial,  uma  vez  que  possui  a  mesma  natureza  de
propriedade fiduciária, podendo o credor valer-se da chamada trava bancária. 2. Este Tribunal, em
casos  especialíssimos,  vem  mitigando  parcialmente  a  orientação  do  STJ,  adotando  o
entendimento no sentido de que a utilização do mecanismo da "trava bancária" pela instituição
financeira para reconhecer que a apropriação integral do percentual de recebíveis pactuado como
garantia do empréstimo poderia constituir entrave ao êxito do soerguimento da agravada, residindo
neste ponto o risco de dano in reverso irreparável ou de difícil  reparação para a empresa. 3.
Embora o crédito garantido por cessão fiduciária não se submeta ao processo de recuperação
judicial, circunstância que permite ao credor valer-se da chamada trava bancária, a liberação de
70% do mesmo às empresas agravantes permite o livre acesso e movimentação de boa parte dos
recebíveis com causa no contrato firmado com a VALEC. 4. A decisão agravada, proferida em
regime de cognição não exauriente, não é teratológica e deve ser mantida com fundamento nas
súmulas n.º 58 e n.º 59 deste Tribunal. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO. ART.557,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  (AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  N.º  0025957-
76.2015.8.19.0000  -  DES.  CARLOS  AZEREDO  DE  ARAUJO  -  NONA  CÂMARA  CIVEL  -
Julgamento: 09/06/2015)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CAUTELAR.  PEDIDO  DE  PROCESSAMENTO  DE
RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  CESSÃO  FIDUCIÁRIA  DE  CRÉDITO  EM  GARANTIA.  "TRAVA
BANCÁRIA".  VIABILIDADE DA EMPRESA.  FUMUS  BONI  IURIS.  PERICULUM IN  MORA.  1)
Pretende a sociedade recorrida obter providência de natureza cautelar que lhe assegure capital de
giro  necessário  para  honrar  o  cumprimento  das  suas  obrigações  sociais,  sobretudo  aquelas
decorrentes da folha de pagamento de seus empregados, até que seja deferido o seu pedido de
processamento de recuperação judicial,  declarando-se como empresa economicamente viável,
uma vez  que  presta  serviço  relevante  para  o  êxito  do projeto  de  exploração  do pré-sal  pela
Petrobrás. 2) A prova documental carreada para os autos, consistente no contrato firmado pela
Petrobrás  com  a  agravante  para  prestação  de  serviços  técnicos  de  suporte  à  atividade  de
exploração  petrolífera  parece  revelar,  em  um  primeiro  momento,  a  importância  social  da
contribuição da recorrente para a economia nacional e para o crescimento de emprego no país. 3)
Os balanços patrimoniais da recorrida sugerem que esta vivencia uma crise econômico-financeira,
a  qual,  entretanto,  não  se  espargiu,  ao  menos  até  o  presente  momento,  para  a  sua  órbita
patrimonial,  sendo  prematuro  concluir,  sobretudo  em  sede  de  sumária  cognição,  pela  sua
inviabilidade, especialmente considerando a magnitude de seu ativo empresarial acumulado ao
longo dos exercícios de 2010 a 2013. 4) Assim, ao menos em tese, a utilização do mecanismo da
"trava bancária" pela instituição financeira agravante, com a apropriação integral do percentual de
recebíveis  pactuado  como  garantia  do  empréstimo,  poderia  constituir  entrave  ao  êxito  do
soerguimento da agravada, residindo neste ponto o risco de dano in reverso irreparável ou de
difícil reparação para a empresa. 5) As questões envolvendo a submissão dos créditos oriundos da
"trava bancária" à recuperação judicial, por força do §3º do art. 49, da Lei nº 11.101/05, e a real
natureza do contrato  de cessão fiduciária  de recebíveis  do devedor  em favor  das instituições
financeiras como garantia de empréstimo constituem temáticas assaz divergentes, a respeito das
quais haverá oportuna e aprofundada discussão nos autos da ação principal,  caso porventura
venha a  ser  deferida  a  pretendida  recuperação  judicial.  6)  Ademais,  os  valores  mensais  das
prestações estabelecidas em favor do banco agravante não se revelam aptos, por si só, a fazer
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frente ao total da folha de pagamento mensal da agravada, o que decerto também ocorre em
relação aos contratos firmados por esta última com as demais instituições financeiras. 7) Nesse
cenário, a medida que, ao menos por ora, melhor se compatibiliza com o estágio embrionário em
que se encontra o processo consiste em manter a restrição imposta à instituição financeira pela
decisão recorrida, porém, limitada à metade do percentual de recebíveis estabelecido no contrato
de cessão fiduciária em garantia, permitindo, assim, à recorrida o livre acesso e movimentação de
parte  dos  respectivos  valores.  8)  Recurso  ao  qual  se  dá  parcial  provimento.  (AGRAVO  DE
INSTRUMENTO N.º 0004498-52.2014.8.19.0000 - DES. HELENO RIBEIRO P NUNES - QUINTA
CÂMARA CIVEL - Julgamento: 25/02/2014)

               Intimem-se  às instituições bancárias mencionadas no item 115 (iv), as concessionárias,
as instituições de proteção de crédito e os eventuais contratantes  para o efetivo cumprimento da
tutela  de  urgência,  autorizando  a  requerente  a  levá-las  em  mãos,  cabendo  ao  mesmo  o
fornecimento de todos os dados ao cartório para efetivação da diligência;

               Se necessário, autorizo desde já o cumprimento dos  mandados de intimação por Oficial
de Justiça, para o cumprimento das tutelas de urgência, na hipótese de qualquer dificuldade na
entrega dos expedientes pelo patrono das requerentes. 

               As intimações, em ambas as hipóteses, deverão ser acompanhadas com cópia da
presente decisão. 

Rio de Janeiro, 05/03/2020.

Luiz Alberto Carvalho Alves - Juiz Titular

___________________________________________________________
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